
Projeto de Voto n.º 170/XVII/1.ª

De solidariedade com o povo tibetano nos 75 anos da invasão pela República Popular 

da China

A 6 de outubro de 1950, as forças armadas da recém-proclamada República Popular da 

China atravessaram a fronteira do Tibete, dando início a uma invasão que culminaria na 

ocupação efetiva do território e no fim da sua independência enquanto estado-nação 

livre. Este ato, designado pelo regime chinês como “Libertação Pacífica do Tibete”, 

constituiu na realidade uma agressão militar contra um povo historicamente pacífico e 

distinto, com identidade cultural, religiosa e linguística próprias.

Desde então, o Tibete tem vivido sob ocupação e repressão. A imposição de políticas de 

assimilação cultural, a destruição de mosteiros, as limitações severas à liberdade 

religiosa, a repressão da língua tibetana, as prisões arbitrárias e os desaparecimentos 

forçados são amplamente documentados por organizações internacionais de direitos 

humanos.

Em março de 1959, após uma revolta popular em Lhasa esmagada pelo Exército de 

Libertação Popular, o 14.º Dalai Lama foi forçado a exilar-se na Índia, onde permanece 

como símbolo da resistência pacífica do povo tibetano. Desde então, centenas de 

milhares de tibetanos foram obrigados ao exílio, e os que permanecem enfrentam a 

erosão sistemática da sua identidade e liberdade.

Poucos anos depois, o caso do rapto do Panchen Lama veio demonstrar de forma trágica 

a continuidade dessa repressão. Em 1995, após o Dalai Lama reconhecer Gedhun 

Choekyi Nyima, então com seis anos, como a 11.ª reencarnação do Panchen Lama — a 

segunda figura mais importante do budismo tibetano —, a criança foi sequestrada pelas 

autoridades chinesas, juntamente com a sua família. O verdadeiro Panchen Lama 

continua desaparecido, sendo considerado o mais jovem prisioneiro político do mundo. 

A República Popular da China impôs no seu lugar um candidato escolhido pelo Partido 



Comunista Chinês, numa tentativa de controlar a sucessão espiritual e subjugar a 

autonomia religiosa tibetana.

Ao longo das últimas décadas, a comunidade internacional tem manifestado 

preocupação perante a situação no Tibete, mas a repressão continua. Hoje, 75 anos após 

a invasão, o sofrimento do povo tibetano não deve ser esquecido, mas sim relembrado.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária:

1. Expressa a sua solidariedade com o povo tibetano pela resistência pacífica que 

tem mantido ao longo de 75 anos de ocupação.

2. Condena as violações sistemáticas dos direitos humanos cometidas pela 

República Popular da China no Tibete.

3. Reafirma o compromisso de Portugal com a defesa da liberdade, da 

democracia e dos direitos humanos em todo o mundo, incluindo no Tibete.

4. Exorta a comunidade internacional a não esquecer o povo tibetano e a reforçar 

os mecanismos de monitorização e pressão diplomática sobre a República 

Popular da China para que respeite os direitos fundamentais no Tibete.
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